PORTARIA Nº 1388/2022 – DE 27 DE OUTUBRO DE 2022.

DISPÕE SOBRE A INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR N. 01/2022, NOMEIA COMISSÃO ESPECIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de atribuições que lhe confere o Inciso IX, do Art. 65 da Lei Orgânica Municipal, e de conformidade com a Lei Complementar nº. 032 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município, de 05 de dezembro de 2001:
Considerando a Recomendação n. 0007/2022/PJ/QUI expedido pelo Ministério Público de Santa Catarina nos autos do Inquérito Civil n. 06.2022.00004254-0;

Considerando que, conforme o artigo 28, inciso III, da Lei 8.906/1994, o exercício da advocacia é incompatível com o cargo de chefia nos entes públicos;
Considerando que o artigo 121 da Lei Complementar n. 032/2001 prevê que o processo administrativo disciplinar deve ser composto por três servidores efetivos;


RESOLVE:
Art. 1º Instaurar Comissão Especial de Processo Administrativo Disciplinar nº 01/2022, visando à apuração de eventuais responsabilidades administrativas descritas na Recomendação n. 0007/2022/PJ/QUI expedido pelo Ministério Público de Santa Catarina nos autos do Inquérito Civil n. 06.2022.00004254-0.
Parágrafo Único. Nomeia-se para conduzir os trabalhos a seguinte comissão:

I. Diana Tibollaa – Presidente;

II. Adriano João Boaretto – Membro;

III. Ediane Madela – Membro;

Art. 2º A presente Comissão de Sindicância deverá concluir os trabalhos no prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos do artigo 124 da Lei Complementar n. 032/2001.
Art. 3º A Comissão poderá contar com o tempo, os meios e a estrutura material necessária para realização de seu mister, podendo, inclusive, requisitar o auxílio de demais servidores, se for o caso.
Parágrafo Único. Caberá a Comissão solicitar, diretamente, à Promotoria De Justiça Da Comarca De Quilombo, cópia do Inquérito Civil de nº 06.2022.00004254-0, através do e-mail de comunicação formal com o Ministério Público.
Art. 4º Os serviços da comissão são considerados de caráter relevante, não sendo atribuída aos seus membros qualquer remuneração.

Art. 5º Esta Portaria tem seus efeitos a partir do dia 31 de outubro de 2022, mediante publicação no Diário Oficial dos Municípios.

Gabinete do Executivo Municipal, 27 de outubro de 2022.
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